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Pioneirismo sempre foi uma característica do UniCEUB; outra 
característica é a evolução permanente. A Instituição sempre acompanhou a 
evolução tecnológica e pedagógica do ensino. Isso se coaduna com a filosofia 
institucional que é a de preparar o homem integral por meio da busca do 
conhecimento e da verdade, assegurando-lhe a compreensão adequada de si 
mesmo e de sua responsabilidade social e profissional. Destarte, a missão 
institucional é a de gerar, sistematizar e disseminar o conhecimento visando à 
formação de cidadãos reflexivos e empreendedores, comprometidos com o 
desenvolvimento socioeconômico sustentável. 
E não poderia ser diferente. Com a expansão do conteúdo acadêmico 
que se transpassa do físico para o virtual, do local para o universal, do restrito 
para o difundido, isso porque o papel não é mais apenas uma substância 
constituída por elementos fibrosos de origem vegetal, os quais formam uma 
pasta que se faz secar sob a forma de folhas delgadas donde se cria, modifica, 
transforma letras em palavras; palavras em textos; textos em conhecimento, 
não! O papel se virtualiza, se desenvolve, agora, no infinito, rebuscado de 
informações. Assim, o UniCEUB acompanha essa evolução. É dessa forma que 
se desafia o leitor a compreender a atualidade, com a fonte que ora se entrega 
à leitura virtual, chamada de ebook. 
Isso é resultado do esforço permanente, da incorporação da ciência 
desenvolvida no ambiente acadêmico, cujo resultado desperta emoção, um 
sentimento de beleza de que o conteúdo científico representa o diferencial 
profissional. 
Portanto, convido-os a leitura desta obra, que reúne uma sucessão de 
artigos que são apresentados com grande presteza e maestria; com conteúdo 
forte e impactante; com sentimento e método, frutos da excelência acadêmica.  
 







Os trabalhos ora apresentados são fruto da disciplina Responsabilidade 
civil dos provedores, ministrada no primeiro bimestre de 2020. 
Na disciplina foram trabalhados casos difíceis, hard cases, a respeito da 
responsabilidade civil dos provedores.  
Foram selecionados 29 artigos sobre os trabalhos que formentaram o 
debate ao longo do bimestre. Os artigos são de autoria das docentes da 
disciplina Ana Luíza Gomide do Nascimento, Amanda de Paula Fukuyoshi, 
Cláudio Cupertino, Beatriz Cadore Martins Silva, Ana Luiza Araújo Damião, 
Édio Henrique de Almeida e Azevedo, Evaristiane Lima de Sousa, Débora Lôpo 
Farrapo, Emanuel Carvalho Lima, Felippe Bandeira Ramos Coelho, Gabriella 
Navarro de Azevedo Pinheiro, Isadora Cronemberger Caixeta, Isabelly Alves de 
Mello, Gabriel Augusto Soares Seibel, Jessica Gomes da Silva, Karl Heisenberg 
Ferro Santos, Keli Costa Martins Rosa de Sá, João Pedro Barbosa Mota, Maria 
Júlia Viegas de Araújo, Lana Aimée Brito de Carvalho, Miguel Eyer Nogueira 
Barbosa, Nathália Batista Cardoso, Ricardo David Ribeiro, Vivian Torres do 
Nascimento Sousa, Tiago Ridek Yamaguchi, Thais Pereira Rodrigues. 
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LIMITE A LIBERDADE DE EXPRESSÃO E  
RESPONSABILIDADE CIVIL NO ÂMBITO DA 
INTERNET: 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DO TJDFT 
 
 




O presente trabalho visa fazer uma análise jurisprudencial do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios sobre o atual 
entendimento da responsabilidade civil em colisão com o direito à 
liberdade de expressão. No primeiro capítulo buscou-se a 
conceituação da liberdade de expressão enquanto direito 
fundamental constitucionalmente protegido. No segundo capítulo 
explicou-se o que é responsabilidade civil, exemplificando cada 
elemento que a compõe. O terceiro e último capítulo analisou a 
jurisprudência do TJDFT e a forma que é feita a ponderação entre 
os direitos fundamentais a liberdade de expressão e direito a 
honra, foi feita uma análise especial quanto a essa ponderação no 
caso de pessoas públicas que a jurisprudência analisa de forma 
diferente. 
Palavras-chave: Responsabilidade civil. Danos morais. 
Lioberdade de expressão. 
1 INTRODUÇÃO 
O presente trabalho visa analisar um conjunto de julgados do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios em relação aos 
dois direitos fundamentais constitucionalmente protegidos, os 
                                                             
1  Advogada. Aluna do curso de pós-graduação lato sensu do Centro Universitário 
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direitos da personalidade que visam garantir a efetiva 
personalidade e individualidade de cada um e o direito à liberdade 
de expressão que visa garantir o estado democrático de direito 
ambos no âmbito da internet. 
Toda a análise é entorno da ponderação dos direitos 
fundamentais e se há limitação a esses. Assim, a utilização do 
princípio da proporcionalidade e da razoabilidade é de extrema 
importância para poder definir qual direito fundamental irá 
prevalecer sobre o outro em cada caso concreto. 
Outro ponto que fora destacado é o fato dessa ponderação 
dos direitos fundamentais ser diferente para pessoas públicas que 
sua vida privada importa, de alguma forma, pra sociedade, ou se 
já há a exposição da vida privada, será analisado se de fato houve 
prejuízo a essas pessoas. 
O primeiro capitulo conceitua a liberdade de expressão e 
demonstra a possibilidade de ter limitação a esse direito mesmo 
que sendo constitucionalmente protegido, trata justamente da 
necessidade de limitação aos direitos frente a outros para ter uma 
efetiva garantia de todos e principalmente para garantir o acesso a 
rede de todos. 
O segundo capitulo conceitua e explica o instituto da 
responsabilidade civil que visa proteger os direitos de 
personalidade e principalmente de condenar proporcionalmente 
aos prejuízos causados a outrem. 
O terceiro e último capítulo é a análise da jurisprudência do 
TJDFT que demonstra duas frentes pacificadas para tratar do 
mesmo assunto quando a pessoa é pública ou não. 
Por fim, conclui-se que a limitação de ambos os direitos 
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todos de forma justa e segura, é totalmente necessário para retirar 
a sensação de impunidade que cerca frente a possibilidade de 
atacar as outras pessoas sem ser pessoalmente. 
2  LIBERDADE DE EXPRESSÃO: DIREITO 
FUNDAMENTAL VERSUS LIMITAÇÃO 
A liberdade de expressão é a possibilidade de manifestar 
opiniões, ideias e pensamentos livremente por qualquer meio. É 
um direito que é intrínseco de diversos outros como da liberdade, 
da dignidade da pessoa humana e é extremamente necessário 
para garantir o Estado Democrático de Direito.2 
É considerada um direito de primeira geração, 
expressamente protegido na Constituição Brasileira no art. 5º que 
garante a possibilidade de os indivíduos expressarem livremente 
suas opiniões sem a possibilidade de sofrerem censura 
arbitrariamente, seja pelo Estado seja de outrem.3 
Esse direito é tão necessário para garantir outros, tais como 
a Dignidade da Pessoa Humana e a neutralidade da rede, que é 
expressamente previsto, também, no art. 19 do Marco Civil da 
Internet, lei nº 12.965/14. Entender a importância dessa referida 
lei ter tratado da Liberdade de Expressão, é entender a 
necessidade de todos poderem se expressar livremente, 
independente do meio. 
Entretanto, na própria Constituição já há limitações a esse 
direito fundamental. O art. 5º IV, V, X, XIII e XIV vedam a 
liberdade de expressão quando exercida em anonimato pois há, na 
                                                             
2  FILHO, G. A. D. S. LIBERDADE DE EXPRESSÃO NA INTERNET: GLOBALIZAÇÃO E 
O DIREITO INTERNACIONAL. Revista do Programa de Mestrado em Ciência 
Jurídica da Fundinopi, Presidente Prudente-SP, p. 197-213, Jul. 2008.P. 7  
3  SILVA, W. A. R. D. Limites Da Liberdade De Expressão Na Internet E A 
Responsabilidade. Universidade Federal Do Rio De Janeiro Faculdade Nacional De 
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mesma medida, a garantia de resposta proporcional, 
principalmente quando ocorrer prejuízos, extrapolando a liberdade 
de expressão e atingindo a esfera de outrem causando danos 
morais, materiais, a imagem etc.4 
Assim, da mesma forma que é necessário garantir a 
Liberdade de Expressão, é necessário limita-la pois o direito de um 
termina a onde o direito de outro começa. É entender que a 
liberdade de expressão funciona graças a esse binômio poder 
expressar-se livremente X não infringir o direito de outro 
causando-lhe prejuízos, seja de ordem moral seja de ordem 
material. 
A liberdade de expressão funciona e pode ser garantida em 
razão a vedação do anonimato e da garantia de que, caso ela seja 
extrapolada, irá ter a recompensação dos danos sofridos e do 
direito de resposta. Entretanto, pensar no direito de resposta no 
âmbito digital é uma utopia, supondo que um vídeo vexatório 
tenha “viralizado” e que está sendo reproduzido por milhares 
pessoas a cada minuto, é quase impossível que a retratação tenha 
o mesmo alcance quiçá no mesmo tempo. 
3  RESPONSABILIDADE CIVIL – ELEMENTOS E 
CONCEITOS 
O tema a ser abordado nesse capítulo são os requisitos que 
integram o conceito de responsabilidade civil presente no nosso 
ordenamento jurídico, afim de determinar os requisitos essenciais 
para a caracterização dos danos morais e assim poder analisar a 
jurisprudência do TJDFT entre a linha tênue de garantir a liberdade 
                                                             
4  SILVA, W. A. R. D. Limites Da Liberdade De Expressão Na Internet E A 
Responsabilidade. Universidade Federal Do Rio De Janeiro Faculdade Nacional De 
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de expressão e de responsabilizar civilmente aqueles que a 
extrapolaram. 
3.1 Conceitos 
Apesar de tal assunto ser recorrente tanto na doutrina 
quanto na jurisprudência, é um tema que provoca intensa 
discussão por sua intrínseca relação com a sociedade e, 
principalmente, a dificuldade de definir quando de fato houve um 
dano a moral do outro, em especial no âmbito digital. 
A palavra responsabilidade em seu sentido puro é o ato de 
alguém assumir as consequências que uma ação, sua ou de 
terceiros, causou ou possa causar a outrem. Seguindo por essas 
linhas, a responsabilidade civil está ligada a essas consequências 
no âmbito jurídico, sendo a lei, portanto o parâmetro inicial para 
definir quem deverá ser responsabilizado e porquê. 
Nesse sentido, Flávio Tartuce5 define responsabilidade civil: 
A responsabilidade civil surge em face do 
descumprimento obrigacional, pela desobediência 
de uma regra estabelecida em um contrato, ou 
por deixar determinada pessoa de observar um 
preceito normativo que regula a vida. 
Logo, o conceito de responsabilidade civil pode ser definido 
como a obrigação de reparar um dano causado, seja por uma ação 
ou omissão, que ensejou uma violação a um preceito normativo 
que o ordenamento jurídico escolheu proteger. 
3.2 Elementos 
Após conceituar o que é responsabilidade civil, observa-se a 
presença de elementos que a compõe. O fenômeno jurídico 
                                                             
5  TARTUCE, F. DIREITO CIVIL: DIREITO DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE 
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responsabilidade civil é composto pela (a) conduta, (b) nexo de 
causalidade, (c) dano e pela (d) culpa. 
Valido ressaltar que não são todos requisitos obrigatórios 
pois há, no ordenamento jurídico brasileiro, a responsabilidade civil 
objetiva que é aquela que independe de culpa e há também a 
responsabilidade civil em que o dano é presumido, não sendo 
necessário a demonstração do efetivo prejuízo. 
O artigo 927 do Código Civil6 definiu que “Aquele que, por 
ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a 
repará-lo” e conceituou ato ilícito, nos artigos 186 e 187 do mesmo 
diploma legal. 
Assim, delimitando o que é a responsabilidade civil e 
definindo quando uma conduta configurará um ato ilícito capaz de 
enseja-la e quando será apenas uma conduta, sem qualidade 
suficiente para se enquadrar nos moldes da reparação civil. 
Mariana Queiroz7, exemplifica que a responsabilidade civil é 
aquela que deriva de todo ato praticado por alguém que gere uma 
ilicitude ou seja que infrinja um dispositivo legal e que gere, ao 
mesmo tempo, um dever de indenizar a vítima, pela 
impossibilidade de retratação. 
Assim, far-se-á necessário a análise de cada elemento que a 
compõe a fim de entender sua aplicação no mundo jurídico, 
quando terá e como será para poder, ao final, analisar a 
jurisprudência do TJDFT. 
                                                             
6  BRASIL. Lei n. 10.406, de 10 de jan. de 2002. Código Civil, Brasília, DF, 10 jan 
2002.  
7  QUEIROZ, M. B. G. D. APLICAÇÃO DA TEORIA DO PUNITIVE DAMAGES NO 
DIREITO BRASILEIRO. Revista Eletrônica de Direito do Centro Universitário 








A conduta é o primeiro elemento a ser observado sobre a 
responsabilidade civil, porque é a partir desse ato que irá dar 
origem ao dever de indenizar. Ela pode ser definida como um ato 
humano seja por uma ação, propriamente dita, seja por uma 
omissão. 
Dentro do elemento conduta é importante verificar a 
voluntariedade, entretanto essa não diz respeito ao querer do 
agente de causar o prejuízo, mas sim, que estava consciente do 
exercício de suas ações. 
Assim, não seria a voluntariedade no sentido de querer 
realizar ou deixar de realizar tal ação, mas sim a consciência ao 
realizar tal ato, não estando sob efeito de qualquer vício tal como 
erro, coação, dolo ou estado de perigo. Quando um agente realiza 
uma ação enraivada de vícios, não ensejará a responsabilidade 
civil na sua forma pura e simples.8 
Carlos Roberto Gonçalves9 conceitua que “A responsabilidade 
civil decorre de uma conduta voluntária violadora de um dever 
jurídico, isto é, da prática de um ato jurídico, que pode ser lícito ou 
ilícito. ” Deixando claro que é uma conduta voluntária. 
                                                             
8  GAGLIANO, P. S.; FILHO, R. P. NOVO CURSO DE DIREITO CIVIL: 
RESPONSABILIDADE. 17. ed. São Paulo: Saraiva Educação, v. 3, 2019. P. 12. 
9  GONÇALVES, C. R. DIREITO CIVIL BRASILEIRO: RESPONSABILIDADE CIVIL. 13. 
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Destarte, a conduta está intimamente ligada ao resultado, 
para definir se tal conduta é lícita ou ilícita, e, principalmente ao 
nexo de causalidade que é o elo entre a ação e o dano sofrido. 
 
3.2.2 Dano 
Após definir que não é qualquer tipo de ato, seja ação ou 
omissão, mesmo que cause um dano, que será elemento da 
responsabilidade civil, necessário é conceituar o dano. Pois, na 
mesma medida em que não é qualquer conduta que desperta a 
responsabilidade civil, não será todo e qualquer dano capaz de 
ensejar a indenização. 
Não é toda transgressão de uma norma jurídica que irá 
causar dano, assim, apenas aquelas condutas que efetivamente 
causarem um prejuízo a outrem, poderão ser indenizadas. O 
ordenamento jurídico pátrio, apesar de já ter entendimento 
jurisprudencial acerca de alguns danos presumidos, não o leva 
como regra, mas sim como uma exceção.10 
O dano pode ser subdivido em danos patrimoniais e danos 
extrapatrimoniais, ambos protegidos constitucionalmente no art. 
5º, incisos V e X. Cumpre destacar que os danos extrapatrimoniais 
não são danos presumidos, mas sim os danos que causaram um 
prejuízo a algo intangível, como a moral, a honra e a vida privada 
das pessoas. 
                                                             
10 GONÇALVES, C. R. DIREITO CIVIL BRASILEIRO: RESPONSABILIDADE CIVIL. 13. 
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A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça no REsp 
1.327.773-MG, define o que seria o dano presumido aceito perante 
o nosso ordenamento jurídico. Exemplificando essa exceção. 
O dano presumido ou in re ipsa é aquele que 
independe de ter havido o dano concreto, terá o 
dever de o agente de indenizar pela simples 
caracterização de sua conduta. Sendo assim, o 
dano moral por uso indevido da marca é aferível 
in re ipsa, ou seja, sua configuração decorre da 
mera comprovação da prática de conduta ilícita - 
contrafação -, revelando-se despicienda a 
demonstração de prejuízos concretos ou a 
comprovação probatória do efetivo abalo moral, 
haja vista que o vilipêndio do sinal, uma vez 
demonstrado, acarretará, por consectário lógico, 
a vulneração do seu bom nome, reputação ou 
imagem. BRASIL, 2018 
Assim, o dano é presumido por decorrer do próprio ato do 
agente, sem ser necessário a verificação de um prejuízo na esfera 
jurídica da outra parte. Essa espécie de dano está enquadrada nos 
danos morais, extrapatrimoniais, que são os danos a honra e a 
vida privada da vítima. 
O dano moral em regra precisa do efetivo prejuízo sofrido 
pela parte, entretanto tal prejuízo não poderá ser comprovado de 
uma maneira tão papável quanto o dano material. 
Para que haja a sua comprovação, o indivíduo deve 
comprovar que aquele ato o casou prejuízo em sua vida privada e 
terá de quantifica-lo, de maneira justa e proporcional ao seu 
sofrimento. Nota-se que não será todo e qualquer sofrimento que 
a parte tenha vivenciado que poderá ser considerado um dano a 
sua moral.11 
Silvio de Salvo Venosa, explica que o mero aborrecimento do 
homem médio, não poderá ser parâmetro para ensejar indenização 
                                                             
11 GONÇALVES, C. R. DIREITO CIVIL BRASILEIRO: RESPONSABILIDADE CIVIL. 13. 
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por danos morais, deve ser levado em conta que houve de fato 
uma ofensa a sua honra, imagem ou vida privada.12 
O dano patrimonial, por sua vez, é fácil de ser identificado no 
caso concreto, é quando a ação de alguém causou um prejuízo de 
ordem material que pode ser calculado ou estimado. Seria, por 
exemplo, em uma colisão de veículos, o dever do infrator de arcar 
com os custos do reparo do outro veículo. Tal dano pode ainda 
subdividir-se em dano emergente e lucro cessante. 
O dano emergente é aquilo que a parte efetivamente perdeu, 
está disposto no artigo 403 do Código Civil13 e, nas palavras de 
Carlos Gonçalves14 complementa tal entendimento “nenhuma 
indenização será devida se o dano não for “atual” e “certo”. Isto 
porque nem todo dano é ressarcível, mas somente o que 
preencher os requisitos de certeza e atualidade.” 
Entretanto, essa é a regra, não excluindo a possibilidade de 
indenização por prejuízos não sofridos. A última parte do artigo 
403 do Código Civil15 abrange os lucros cessantes, que é o que a 
parte razoavelmente deixou de aferir em decorrência da ação. 
Nota-se que o dano referente a lucro cessante não tem uma 
determinação líquida e certa, porém são necessários parâmetros, 
observando o princípio da proporcionalidade, para delimitar o 
quanto a ser indenizado. 
A delimitação do valor é o que a vítima razoavelmente deixou 
de ganhar, devendo observar as práticas usuais do indivíduo para 
                                                             
12 VENOSA, S. D. S. DIREITO CIVIL: OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE CIVIL. 
17. ed. São Paulo: Atlas, 2017.VENOSA, 2017, p. 469 
13 BRASIL. Lei n. 10.406, de 10 de jan. de 2002. Código Civil, Brasília, DF, 10 jan 
2002. 
14 GONÇALVES, C. R. DIREITO CIVIL BRASILEIRO: RESPONSABILIDADE CIVIL. 13. 
ed. São Paulo: Saraiva Educação, v. 4, 2018.P. 50 
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lucrar e não observando possíveis ganhos. Por exemplo, uma 
pessoa ao colidir com o carro de um taxista, terá de arcar não 
apenas com os danos emergentes do prejuízo material de concerto 
do carro, mas também o valor que ele teria obtido, trabalhando 
normalmente, no período em que estava sem carro. Essa última 
parte é nomeada de lucros cessantes.16 
Assim, se a mesma pessoa tivesse colidido no carro de outra 
que não o usasse como instrumento de trabalho, basicamente, que 
a falta do carro por aquele período não a fosse acarretar prejuízo 
do que poderia lucrar, não há de se falar em lucros cessantes. 
Válido ressaltar, que o papel do juiz ao definir o montante 
referente aos lucros cessantes não deverá se ater apenas ao 
prejuízo momentâneo, mas sim observar toda a extensão do dano, 
inclusive no que a parte deixou de lucrar. Desta forma, em um 
acidente em que a vítima perdeu a sua capacidade motora, os 
lucros cessantes deverão abranger o que ela razoavelmente deixou 
de ganhar por não ter mais a sua capacidade motora. 
3.2.3 Nexo Causal 
O nexo causal é um dos principais elementos da 
responsabilidade civil uma vez que mesmo demonstrada a conduta 
voluntária do agente e o dano sofrido pela vítima, é necessário 
demonstrar que aquele dano decorreu daquela conduta lesiva. 
É a relação de causa e consequência entre o ato e o dano, 
não sendo um conceito jurídico mas sim um conceito natural. Há 
três teorias importantes a serem estudadas quando o assunto em 
debate é o nexo de causalidade, pois é necessária a sua 
                                                             
16 GAGLIANO, P. S.; FILHO, R. P. NOVO CURSO DE DIREITO CIVIL: 




                 CADERNO DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO: RESPONSABILIDADE CIVIL DOS PROVEDORES DE INTERNET 
identificação para que possa ocorrer a responsabilidade civil do 
agente. 
A primeira teoria que não é adotada pelo nosso ordenamento 
jurídico é a Teoria da equivalência das condições ou sine qua non, 
essa teoria, nas palavras de Carlos Gonçalves17 “toda e qualquer 
circunstância que haja concorrido para produzir o dano é 
considerada como causa. A sua equivalência resulta de que, 
suprimida uma delas, o dano não se verificaria”. 
Ou seja, todo e qualquer evento que possa ter concorrido 
minimamente, deverá ser considerado nexo de causalidade. 
Conforme entendimento pacífico da doutrina, tal teoria é incabível, 
pois chegaríamos a considerar qualquer evento mínimo para ligar 
um ato com um prejuízo sofrido. 
A segunda teoria é a Teoria da causalidade adequada, criada 
por Von Kries, defende que, nas palavras de Flávio Tartuce18, 
“somente o fato relevante ou causa necessária para o evento 
danoso gera a responsabilidade civil, devendo a indenização ser 
adequada aos fatos que a envolvem.” 
De acordo com tal teoria, a comprovação do nexo de 
causalidade, diferente da teoria anterior que sempre seria 
verificado, passaria a ser quase impossível identificar apenas qual 
fora o evento certo e específico capaz de causa o dano. 
A última teoria, que seria mitigação das anteriores, é a 
adotada pelo nosso ordenamento jurídico, chamada de Teoria do 
dano direto e imediato ou teoria da interrupção do nexo causal. 
                                                             
17 GONÇALVES, C. R. DIREITO CIVIL BRASILEIRO: RESPONSABILIDADE CIVIL. 13. 
ed. São Paulo: Saraiva Educação, v. 4, 2018. 
18 TARTUCE, F. DIREITO CIVIL: DIREITO DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE 
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Nas palavras de Carlos Gonçalves19 “É indenizável todo dano que 
se filia a uma causa, desde que esta seja necessária, por não 
existir outra que explique o mesmo dano.” 
É, portanto, o nexo de causalidade quando a ligação entre o 
dano e o ato for direto e imediato, e não houverem outras 
explicações para a origem do dano. 
3.2.4 Culpa 
A culpa é um elemento da responsabilidade civil que poderá 
não ser considerada a depender da espécie de responsabilidade 
civil a ser tratada. A responsabilidade civil é subdividida em 
objetiva e subjetiva, sendo sua principal diferença a verificação ou 
não da culpa no caso concreto. 
A responsabilidade civil objetiva necessita apenas do dano, 
da conduta humana e do nexo de causalidade, a culpa é presumida 
por lei, sendo irrelevante a demonstração desta no caso 
concreto.20 
A responsabilidade civil subjetiva tem como elemento 
essencial a sua caracterização a verificação de culpa no caso 
concreto. “Em sentido amplo, culpa é a inobservância de um dever 
que o agente devia conhecer e observar”, conceitua Silvio 
Venosa.21 
A culpa civil é considera em seu sentido amplo, abrangendo o 
dolo e a culpa em sentido estrito, que é a negligencia, imprudência 
e imperícia. Em regra, é irrelevante para fins de indenização 
                                                             
19 GONÇALVES, C. R. DIREITO CIVIL BRASILEIRO: RESPONSABILIDADE CIVIL. 13. 
ed. São Paulo: Saraiva Educação, v. 4, 2018.P. 279 
20 GAGLIANO, P. S.; FILHO, R. P. NOVO CURSO DE DIREITO CIVIL: 
RESPONSABILIDADE. 17. ed. São Paulo: Saraiva Educação, v. 3, 2019.P. 206 
21 VENOSA, S. D. S. DIREITO CIVIL: OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE CIVIL. 
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averiguar qual a culpa do agente, bastando comprova-la em seu 
sentido amplo. 
Silvio Venosa22complementa, nesse mesmo sentido 
Para fins de indenização, importa verificar se o 
agente agiu com culpa civil, em sentido lato, 
pois, como regra, a intensidade do dolo ou da 
culpa não deve graduar o montante da 
indenização, embora o presente Código apresente 
dispositivo nesse sentido (art. 944, parágrafo 
único). A indenização deve ser balizada pelo 
efetivo prejuízo. 
Entretanto, far-se-á necessário a verificação de qual tipo de 
culpa ou dolo para fins de aumentar ou diminuir o montante da 
indenização pretendida. Balizando-se pelo princípio da 
proporcionalidade, não seria correto condenar um agente de culpa 
leve a pagar a mesma indenização de alguém que agiu com dolo. 
O dolo é mais grave que a culpa por ter a intenção do agente 
de dar causa aquele prejuízo, enquanto a culpa, por mais que 
tenha causado prejuízo e feita de forma voluntária, como já 
explicado, o resultado obtido não era o esperado. 
A culpa em sentido estrito pode ser subdividida em 
negligência, imprudência e imperícia. A negligência “é uma 
conduta omissiva: não tomar as precauções necessárias, exigidas 
pela natureza da obrigação e pelas circunstâncias, ao praticar uma 
ação” 23 
                                                             
22 VENOSA, S. D. S. DIREITO CIVIL: OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE CIVIL. 
17. ed. São Paulo: Atlas, 2017.p. 457 
23 GONÇALVES, C. R. DIREITO CIVIL BRASILEIRO: RESPONSABILIDADE CIVIL. 13. 




                 CADERNO DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO: RESPONSABILIDADE CIVIL DOS PROVEDORES DE INTERNET 
A imprudência é “a precipitação ou o ato de proceder sem 
cautela”24 e a imperícia “é a incapacidade técnica para o exercício 
de uma determinada função, profissão ou arte.”25 
4  LIMITE A LIBERDADE DE EXPRESSÃO E 
RESPONSABILIDADE CIVIL NO ÂMBITO DA 
INTERNET: ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL 
DO TJDFT 
Em decorrência da grande popularização das redes sociais, 
vieram também situações que ensejaram processos diversos no 
poder judiciário, grande parte delas ocasionada em decorrência de 
uma publicação de uma pessoa que desagradou outra. 
Nesse cenário é possível verificar como o Tribunal de Justiça 
do Distrito federal e Territórios, em especial as varas cíveis, tratam 
o tema e principalmente sobre como há a análise da ponderação 
da Liberdade de Expressão e a Responsabilidade Civil ensejada por 
publicações na internet. 
O primeiro ponto que merece destaque é a diferenciação que 
o tribunal criou, ao longo dos anos, sobre o dano moral a pessoas 
ditas como normais e a pessoas públicas, que naturalmente já tem 
suas vidas privadas expostas de forma constante. Ao realizar essa 
diferença entre pessoas públicas e não públicas, houve uma 
diferenciação na valoração dos requisitos que compõe a 
responsabilidade civil. 
JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS. INDENIZAÇÃO. 
DANOS MORAIS. REPORTAGEM. JORNAL. 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. LIBERDADE DE 
EXPRESSÃO. DIREITO À IMAGEM. DIREITO À 
INFORMAÇÃO. VIOLAÇÃO. PERSONALIDADE. 
                                                             
24 GONÇALVES, C. R. DIREITO CIVIL BRASILEIRO: RESPONSABILIDADE CIVIL. 13. 
ed. São Paulo: Saraiva Educação, v. 4, 2018. P. 253 
25 GONÇALVES, C. R. DIREITO CIVIL BRASILEIRO: RESPONSABILIDADE CIVIL. 13. 
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INOCORRÊNCIA. DANOS MORAIS. INCABÍVEIS. 
NULIDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
PRELIMINAR REJEITADA. SENTENÇA 
REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO      
[...] 4.      O princípio da liberdade de 
imprensa e direito à informação não são 
absolutos, devendo se harmonizar com os 
demais direitos fundamentais presentes no 
texto constitucional, principalmente no que 
dizem respeito ao direito à intimidade, 
honra e vida privada. 5.      O art. 220 da 
Constituição Federal permite a manifestação do 
pensamento, a criação, a expressão e a 
informação, sob qualquer forma, em processo ou 
veículo. A matéria jornalística publicada, seja a 
televisionada, seja escrita, ou ainda nas redes 
sociais, deve cingir-se a transmitir a notícia de 
interesse público, para que a sociedade tome 
conhecimento de fatos que lhe digam respeito. 
Esse é o substrato da liberdade de informação 
consagrada no Texto Constitucional. 6.      O 
Código Civil preleciona que o dever de indenizar o 
prejuízo moral exige, nos termos dos artigos 186 
e 927 do Código Civil, a prática de ato ilícito 
capaz de causar dano e que a conduta atribuída à 
parte seja a causa da lesão experimentada. 7.      
A atividade jornalística envolve a colisão de 
dois direitos fundamentais, quais sejam, a 
liberdade de informação e a tutela dos 
direitos da personalidade [honra, imagem e 
vida privada]. [...] 9.      A autora, ora 
recorrida, é pessoa pública, política, atual 
deputada federal e, portanto, exposta mais 
do que as pessoas comuns à mídia, 
reportagens etc. 10.   Evidencia-se, in casu, 
que a reportagem colacionada não 
ultrapassou os limites legais e 
constitucionais da liberdade de imprensa, 
inexistindo, no caso dos autos, qualquer 
abuso, tratando-se, tão somente, de 
veiculação de informações quanto ao fato 
ocorrido [...]. (Acórdão 1266657, 
07397672320198070016, Relator: FABRÍCIO 
FONTOURA BEZERRA, Primeira Turma Recursal, 
data de julgamento: 17/7/2020, publicado no 
DJE: 21/8/2020. Pág: Sem Página Cadastrada.) 
Essa diferença na forma que deve ser ponderada a 
responsabilidade civil das pessoas públicas é jurisprudência 
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argumento se repete reiteradas vezes. Porém, não significa que as 
pessoas públicas não possam ter a sua honra prejudicada e 
passível de ser indenizada frente a uma ofensa. 
O julgado abaixo exemplifica bem que uma pessoa pública 
apesar de sua vida privada ter estreita relação com o papel que 
desempenha, em especial quando é agente público, não significa 
um direito absoluto da liberdade de expressão sobre o direito a 
honra, intimidade e vida privada. 
[...] 1. Trata-se de recurso inominado interposto 
pela autora contra a sentença que julgou 
improcedentes os pedidos iniciais, sob o 
fundamento de que o contexto no qual a 
mensagem foi postada pelo réu nos comentários 
do Facebook acabaria por afastar a existência de 
danos morais, prevalecendo-se o direito de livre 
expressão do pensamento, quando relacionado 
aos interesses públicos de boa gestão de recursos 
do Estado. 2. Em suas razões recursais, a autora 
defende que o comentário postado na rede social 
Facebook ultrapassou o limite da livre expressão, 
uma vez que o objetivo era difundir informação 
falsa e atingir a honra da autora. Pleiteia a 
reforma da sentença para que seja julgado 
procedente o pedido inicial. 3. A opinião proferida 
pelo réu Jammerson ao atribuir à recorrente a 
pecha de "ladra",  verbis: " Essa maria antônia e 
uma ladra" (sic)  em comentário de rede social, 
exorbitou a liberdade de expressão e 
manifestação de pensamento. Considerada a 
contextualização, ressalta-se que a notícia 
jornalística não faz qualquer referência a desvio 
de dinheiro público, furto ou malversação de 
verba pública uma vez que se referia à notícia 
relacionava-se a existência de suspeita de 
irregularidades quanto às providências adotadas 
para a preservação do patrimônio cultural da 
Praça do Cine Itapuã. [...]. As pessoas públicas 
integrantes dos Poderes da República possuem 
uma exposição maior, sendo que sua imagem 
está intrinsecamente ligada ao cargo que ocupam 
e atividade que realizam. Por esta razão, a crítica 
ao seu trabalho é quase sempre bem vinda, pois 
todo cidadão tem o dever de participar 
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de políticas públicas. 5.  A mitigação dos direitos 
à privacidade e intimidade e até mesmo da honra 
subjetivamente considerada é da essência do 
exercício do "múnus público". Não obstante, seria 
um erro tornar absoluto o direito do cidadão de 
xingar, achincalhar, caluniar agentes públicos 
sem que haja um motivo claro, que justifique tal 
procedimento ou que pelo menos esteja 
relacionado ao teor da crítica.  Admitir o direito à 
livre expressão de modo absoluto em relação ao 
agentes públicos, corresponde à idéia de que não 
há honra a ser preservada, eis que torna-se-iam 
todos os agentes públicos desonrados e passíveis  
de execração. 6. O agente público deve, por 
óbvio, ter direito à defesa da sua própria honra, 
e, portanto, acesso aos instrumentos 
jurisdicionais necessários para tanto. Ademais, a 
rede de computadores (mídias sociais) não são 
"terra de ninguém", como parece para alguns.  
Ao contrário, todos os registros ficam gravados, 
preservando-se as provas para análise posterior. 
7. Constitui abuso do direito à liberdade de 
expressão quando o comentário postado em rede 
social Facebook atribui o qualificativo de "ladra" à 
autora, sem que haja minimas suspeitas sobre 
estes fatos, nem tampouco interesse público 
despertado decorrente de uma situação específica 
de desvio ou locupletamento. 8. [...] (Acórdão 
1117367, 07010544920188070004, Relator: 
JOÃO LUÍS FISCHER DIAS, Segunda Turma 
Recursal, data de julgamento: 15/8/2018, 
publicado no DJE: 24/8/2018. Pág.: Sem Página 
Cadastrada.)  
A limitação ao direito de expressão é analisada conforme o 
caso concreto, verificando e contextualizando, em especial nas 
redes sociais, em que momento aconteceram os comentários e 
qual o cunho destes, se é de criticar ou de ofender. No julgado 
acima é importante salientar que o réu fez comentários ofendendo 
a autora, a chamando de ladra, em uma reportagem que nada 
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Por fim, os julgados, no geral e de forma pacificada, definem 
a necessidade da ponderação dos direitos fundamentais a partir da 
análise de cada caso, conforme definido abaixo: 
[...] 3. A colisão de interesses 
constitucionalmente protegidos ocorre quando o 
exercício de dois ou mais direitos fundamentais 
gera conflitos na sociedade e o atrito ocorre, 
porque não existe hierarquia entre eles já que a 
Constituição os qualificou na totalidade como 
cláusulas pétreas (CR, 60, § 4º). 4. Embora 
inexistente hierarquia, há situações nas quais é 
necessário atribuir pesos diferentes a direitos 
fundamentais para possibilitar a composição da 
lide, hipóteses em que a elucidação do conflito 
decorre da ponderação de valores advinda da 
aplicação do princípio da proporcionalidade, o que 
se faz com a estrita observância dos aspectos do 
caso concreto. 5. A existência de conflitos entre o 
usufruto dos interesses constitucionais pode 
ocorrer tanto na relação sujeito-estado quanto 
emanar das relações privadas, quando um 
cidadão viola a esfera dos direitos fundamentais 
de outro, circunstância na qual ganha relevo a 
teoria da eficácia horizontal dos direitos 
fundamentais cuja essência é afastar abusos ou 
lesões no gozo de um direito entre particulares. 
6. Os direitos fundamentais da pessoa humana 
não são absolutos nem ilimitados, haja vista que 
a livre disposição de um deles pode encontrar 
limites no direito de outrem, como ocorre, aliás, 
em praticamente todas as relações 
intersubjetivas, daí a necessidade de os abusos 
serem coibidos. 7. De acordo com as premissas 
concernentes à eficácia horizontal dos direitos 
fundamentais, o livre exercício do interesse 
constitucionalmente protegido pressupõe a 
observância dos direitos alheios, de forma que o 
cidadão, ao gozar da liberdade de manifestação 
do pensamento inscrito no artigo 5º, IV, da 
Constituição da República, deve limitar-se pelo 
direito à honra dos demais (CR, 5º, X). 8. 
Desnecessária a comprovação da intenção de 
denegrir a imagem ou a própria prova do dano 
quando ocorrer ofensa injusta à dignidade da 
pessoa humana, tendo em vista que nesses casos 
o dano é presumido, sendo desnecessária a 
comprovação de dor e sofrimento. 9. Ao usufruir 
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texto degradante disponibilizado na rede social 
denominada de Facebook, o ofensor viola 
frontalmente o princípio da proporcionalidade, 
porque não é razoável aceitar que determinado 
direito, ainda que constitucionalmente albergado, 
seja exercido por meio de colocações 
maculadoras da honra de outrem. 10. A opção 
pelo uso de expressões aviltantes, quando não 
ultrajantes, transborda o limite da livre expressão 
do pensamento inscrito no artigo 5º, IV, da 
Constituição da República, porque não retrata um 
simples resumo de fatos ocorridos nem a emissão 
de juízo de valor de forma socialmente aceita, 
dentro dos limites do convívio social pacífico. 11. 
Ultrapassados os contornos da razoabilidade, 
incidem as normas inscritas nos artigos 5º, V, da 
Constituição da República, e 186, 187 e 927 do 
Código Civil, segundo as quais qualquer ação ou 
omissão que violar direito e causar dano a 
outrem pode gerar o dever de indenizar. 12. As 
circunstâncias e nuances do caso concreto - 
considerando-se, inclusive, a efetiva repercussão 
das matérias jornalísticas no seio social, o abalo 
em atributos da personalidade do ofendido e a 
condição econômica das partes - demonstraram 
que se revela adequado, proporcional e razoável 
o arbitramento do valor da indenização por danos 
morais em R$ 15.000,00. 
13. Recurso desprovido. (Acórdão 794340, 
20120111412957APC, Relator: LEILA ARLANCH, 
Revisor: TEÓFILO CAETANO, 1ª TURMA CÍVEL, 
data de julgamento: 28/5/2014, publicado no 
DJE: 9/6/2014. Pág.: 82) 
A ponderação é necessária e ocorre justamente por não 
existir hierarquia entre os dois direitos fundamentais aqui 
discutidos, isso é fundamental para um equilíbrio e principalmente 
para garantir a efetividade de diversos outros pois se fosse 
considerado que há uma hierarquia e que, por exemplo, a 
liberdade de expressão se sobrepõe aos direitos de personalidades, 
estaria, basicamente, constitucionalmente garantido a 
possibilidade de se ofender outro. 
Portanto a utilização do princípio da razoabilidade e do 
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o equilíbrio e a forma mais justa entre a liberdade de expressão e 
os direitos da personalidade. 
5 CONCLUSÃO 
Após entender o conceito de liberdade de expressão e de 
entender a necessidade da sua limitação para que os outros não 
possam utilizar dessa proteção para atacar outros 
desenfreadamente e de compreender o instituto da 
responsabilidade civil e da sua quantificação mesmo no âmbito da 
internet, fora possível analisar a jurisprudência do TJDFT. 
Do conjunto de julgados analisados da utilização de danos 
morais no âmbito da internet podemos observar que, 
normalmente, quem ataca o outro utiliza-se do argumento de que 
está protegido constitucionalmente pela liberdade de expressão e 
que ser culpabilizado pelos prejuízos causados implica em censura. 
É possível observar que a quantificação dos danos morais e, 
principalmente, se será responsabilizado civilmente pelos prejuízos 
morais causados levam em consideração se a pessoa é publica ou 
não. Sendo uma pessoa pública, será analisado o caso concreto em 
detalhes e principalmente o contexto em que fora desferido os 
comentários. 
O fato de ser uma pessoa pública não garante que outros a 
ofendam livremente e arbitrariamente, entretanto se for uma 
critica ao trabalho, não será responsabilizada civilmente de igual 
forma que se fosse os comentários a pessoas não públicas. Isso se 
dá pelo fato que a pessoa escolheu ter sua vida exposta e 
principalmente seu trabalho. 
Por fim, foi possível concluir quer apesar de ambos serem 
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direitos de personalidade que advém a responsabilidade civil, a 
ponderação e limitação desde deve ser analisado com base no caso 
concreto utilizando-se os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 
Foi possível observar, também, que há duas jurisprudências 
pacificadas no TJDFT, no que tange a pessoas públicas e pessoas 
não públicas. Compreende-se, também, que essa diferenciação se 
faz necessária para garantir ambos os direitos observados os 
princípios citados anteriormente, pois no caso de pessoas públicas 
que prestam serviços para o estado não pudesse ser feitas criticas 
a elas, outros direitos seriam igualmente feridos. 
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ANEXO I 
JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS. INDENIZAÇÃO. DANOS 
MORAIS. REPORTAGEM. JORNAL. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
LIBERDADE DE EXPRESSÃO. DIREITO À IMAGEM. DIREITO À 
INFORMAÇÃO. VIOLAÇÃO. PERSONALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
DANOS MORAIS. INCABÍVEIS. NULIDADE. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. PRELIMINAR REJEITADA. SENTENÇA 
REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO     1.      Recurso 
próprio, regular e tempestivo.  2.  Recurso interposto pelo réu em 
que argui, preliminarmente, nulidade da sentença, por ausência de 
fundamentação. No mérito, alega que apenas reproduziu  
informação já publicada em outro blog, e acrescenta que a matéria 
jornalística não fez menção quanto a prática de ato ilícito por parte 
da autora, ora recorrida. Sustenta que as informações divulgadas 
não tiveram cunho difamatório, tampouco sensacionalista, não 
tendo sido o responsável pela redação da matéria. Requer a 
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nº 9.099/95, o processo nos Juizados Especiais orientar-se-á pelos 
critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia 
processual e celeridade, buscando, sempre que possível, a 
conciliação ou a transação. Na r. sentença, a magistrada abordou 
os aspectos que julgou necessários para seu convencimento, 
fundamentando seu entendimento. Eventual discordância do 
recorrente não significa ausência de fundamentação, tampouco 
afastamento de aplicação de legislação federal. Preliminar 
rejeitada.  4.      O princípio da liberdade de imprensa e direito à 
informação não são absolutos, devendo se harmonizar com os 
demais direitos fundamentais presentes no texto constitucional, 
principalmente no que dizem respeito ao direito à intimidade, 
honra e vida privada. 5.      O art. 220 da Constituição Federal 
permite a manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a 
informação, sob qualquer forma, em processo ou veículo. A 
matéria jornalística publicada, seja a televisionada, seja escrita, ou 
ainda nas redes sociais, deve cingir-se a transmitir a notícia de 
interesse público, para que a sociedade tome conhecimento de 
fatos que lhe digam respeito. Esse é o substrato da liberdade de 
informação consagrada no Texto Constitucional. 6.      O Código 
Civil preleciona que o dever de indenizar o prejuízo moral exige, 
nos termos dos artigos 186 e 927 do Código Civil, a prática de ato 
ilícito capaz de causar  dano e que a conduta atribuída à parte seja 
a causa da lesão experimentada. 7.      A atividade jornalística 
envolve a colisão de dois direitos fundamentais, quais sejam, a 
liberdade de informação e a tutela dos direitos da personalidade 
[honra, imagem e vida privada]. 8.      No caso, o foco da 
investigação na operação "Famintos" realizada pela Polícia Federal, 
em conjunto com o Ministério Público Federal e a Controladoria 
Geral da União, era uma organização criminosa que vinha 
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crimes contra a Administração Pública. Tal empresa de fachada 
teria contratos com prefeituras, inclusive, a do município que a 
autora teria sido prefeita  que, supostamente, teria pago para a 
empresa citada como fraudadora, o valor de R$ 2.000.000.00 (dois 
milhões de reais). 9.      A autora, ora recorrida, é pessoa pública, 
política, atual deputada federal e, portanto, exposta mais do que 
as pessoas comuns à mídia, reportagens etc. 10.   Evidencia-se, in 
casu, que a reportagem colacionada  não ultrapassou os limites 
legais e constitucionais da liberdade de imprensa, inexistindo, no 
caso dos autos, qualquer abuso, tratando-se, tão somente, de 
veiculação de informações quanto ao fato ocorrido. 11.   A 
improcedência dos pedidos inicias é medida que se impõe. 12.   
Sentença reformada para julgar improcedentes os pedidos iniciais. 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.  Sem condenação em custas 
processuais e honorários advocatícios, em razão da ausência de 
recorrente vencido (art. 55, Lei 9099/95). 13.   A súmula de 
julgamento servirá de acórdão (art.46, Lei 9099/95). (Acórdão 
1266657, 07397672320198070016, Relator: FABRÍCIO FONTOURA 
BEZERRA, Primeira Turma Recursal, data de julgamento: 
17/7/2020, publicado no DJE: 21/8/2020. Pág.: Sem Página 
Cadastrada.) 
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. DIREITO CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. COMENTÁRIO EM NOTÍCIA PUBLICADA 
EM REDE SOCIAL (FACEBOOK). CONTEXTO DA PUBLICAÇÃO 
SOBRE POSSÍVEL IRREGULARIDADES EM OBRA PÚBLICA. 
AFIRMAÇÃO DE QUE O ADMINSTRADORA É LADRA.  PESSOA 
PÚBLICA QUE GERENCIA RECURSOS PÚBLICOS. OFENSA AO 
DIREITO À IMAGEM E À HONRA. DANOS MORAIS 
CARACTERIZADOS. CENSURA PRÉVIA A COMENTÁRIOS. 
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EXPRESSÃO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE. 1. 
Trata-se de recurso inominado interposto pela autora contra a 
sentença que julgou improcedentes os pedidos iniciais, sob o 
fundamento de que o contexto no qual a mensagem foi postada 
pelo réu nos comentários do Facebook acabaria por afastar a 
existência de danos morais, prevalecendo-se o direito de livre 
expressão do pensamento, quando relacionado aos interesses 
públicos de boa gestão de recursos do Estado. 2. Em suas razões 
recursais, a autora defende que o comentário postado na rede 
social Facebook ultrapassou o limite da livre expressão, uma vez 
que o objetivo era difundir informação falsa e atingir a honra da 
autora. Pleiteia a reforma da sentença para que seja julgado 
procedente o pedido inicial. 3. A opinião proferida pelo réu 
Jammerson ao atribuir à recorrente a pecha de "ladra",  verbis: " 
Essa maria antônia e uma ladra" (sic)  em comentário de rede 
social, exorbitou a liberdade de expressão e manifestação de 
pensamento. Considerada a contextualização, ressalta-se que a 
notícia jornalística não faz qualquer referência a desvio de dinheiro 
público, furto ou malversação de verba pública uma vez que se 
referia à notícia relacionava-se a existência de suspeita de 
irregularidades quanto às providências adotadas para a 
preservação do patrimônio cultural da Praça do Cine Itapuã. As 
críticas dirigem-se principamente ao suposto corte indevido de 
árvores antigas, já existente em datas anteriores à existência do 
Gama, como cidade. 4. Com efeito, as palavras escritas pelo réu, 
não possuem ligação com a notícia, fazendo crer a intenção 
culposa de atingir a honra da autora. As pessoas públicas 
integrantes dos Poderes da República possuem uma exposição 
maior, sendo que sua imagem está intrínsecamente ligada ao 
cargo que ocupam e atividade que realizam. Por esta razão, a 
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cidadão tem o dever de participar politicamente na fiscalização, 
escolha e definição de políticas públicas. 5.  A mitigação dos 
direitos à privacidade e intimidade e até mesmo da honra 
subjetivamente considerada é da essência do exercicio do "munus 
público". Não obstante, seria um erro tornar absoluto o direito do 
cidadão de xingar, achincalhar, caluniar agentes públicos sem que 
haja um motivo claro, que justifique tal procedimento ou que pelo 
menos esteja relacionado ao teor da crítica.  Admitir o direito à 
livre expressão de modo absoluto em relação ao agentes públicos, 
corresponde à idéia de que  não há honra  a ser preservada, eis 
que torna-se-iam todos os agentes públicos desonrados e passíveis  
de execração. 6. O agente público deve, por óbvio,  ter direito à 
defesa da sua própria honra, e, portanto, acesso aos  instrumentos  
jurisdicionais necessários para tanto. Ademais, a rede de 
computadores (mídias sociais) não são "terra de ninguém", como 
parece para alguns.  Ao contrário, todos os registros ficam 
gravados, preservando-se as provas para análise posterior. 7. 
Constitui abuso do direito  à liberdade de expressão quando  o  
comentário postado em rede social Facebook  atribui o qualificativo 
de "ladra" à autora, sem que haja minimas suspeitas sobre estes 
fatos, nem tampouco interesse público despertado decorrente de 
uma situação específica de desvio ou locupletamento. 8. 
Precedentes: A publicação de mensagens ofensivas no Facebook 
caracterizam excesso do direito de liberdade de expressão e 
justificam a condenação por dano moral. Com este entendimento, 
a 1ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
manteve a condenação de um homem para indenizar o ex-
presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, Ophir Cavalcante 
Júnior, conforme notícia divulgada pelo site do CONJUR 
https://www.conjur.com.br/2014-jun-10/ophir-cavalcante-junior-
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colegiado foi unânime ao negar o recurso do autor das mensagens, 
que afirmou estar protegido pela garantia constitucional de 
liberdade de expressão. No juízo de primeira instância, a decisão 
foi de que houve excesso, atingindo a honra e dignidade de Ophir 
Cavalcante Júnior. Dessa forma, foi condenado a pagar 
indenização de R$ 15 mil. No recurso apresentado pelo réu, a 
desembargadora relatora Leila Arlanch chegou à mesma conclusão, 
demonstrada na sentença, de que houve excesso do direito de 
liberdade de expressão. Seu voto foi seguido pelos demais 
desembargadores. "Desse modo, a conclusão é a mesma a que 
chegou o juízo a quo, qual seja, as mensagens disponibilizadas no 
Facebook não se limitaram a expressar a opinião do apelante e 
ultrapassaram o contorno da razoabilidade, o que enseja a 
incidência das normas inscritas nos artigos 186, 187 e 927 do 
Código Civil, segundo as quais qualquer ação ou omissão que 
violar direito e causar dano pode gerar o dever de indenizar." A 
decisão também foi justificada pela "efetiva repercussão das 
matérias jornalísticas no seio social, o abalo em atributos da 
personalidade do ofendido e a condição econômica das partes". 
Quanto ao valor da indenização, ele foi considerado dentro dos 
parâmetros utilizados pela jurisprudência em situações similares e, 
portanto, foi mantido. Com informações da Assessoria de Imprensa 
do TJ-DF.  Processo 2012 01 1 141295-7 APC   9 . Dos danos 
morais. O valor dos danos morais devem ser fixado em patamar 
suficiente para reparar a ofensa, consoante o prudente arbitíro do 
Magistrado. O valor de R$ 800,00 (oitocentos) é suficiente para as 
finalidades do instituto, considerando que a intensidade do dano.  
Juros de mora a partir do evento e correçao monetária a partir da 
publicação deste acórdão. 10. No que tange aos demais pedidos da 
autora: a) não permitir que o autor emita opiniões que maculem e 
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que ensejou a lide das redes sociais, bem como a retratação do 
requerido em sua própria rede social e em um veículo de imprensa 
de grande circulação,  entendo que os mesmos não merecem 
acolhida. 11. Conforme assentado pelos tribunais pátrios, salvo em 
hipóteses excepcionais de claro abuso, é inconstitucional o Poder 
Judiciário formular censura prévia, sob pena de macular a 
liberdade de expressão. Nas palavras do Min. Joaquim Barbosa: 
"Não há liberdade de imprensa pela metade ou sob as tenazes da 
censura prévia, inclusive a procedente do Poder Judiciário, pena de 
se resvalar para o espaço inconstitucional da prestidigitação 
jurídica. (Rcl 11.292 MC/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe 
04/03/2011. Partes: PEA - PROJETO ESPERANCA ANIMAL versus 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO: 12. Neste 
sentido, precedente do STF (ADI 4815, rel. Min. Carmem Lúcia, 
Tribunal Pleno, Dje 01/02/2016) e deste e. TJDFT (Acórdão 
n.1095640, 20160111197338APC, Relator: JOSÉ DIVINO 6ª 
TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 09/05/2018, Publicado no 
DJE: 15/05/2018. Pág.: 515/541. Partes: GILMAR FERREIRA 
MENDES versus PAULO HENRIQUE DOS SANTOS AMORIM). 13. 
Quanto aos pedidos de retratação em sua própria rede social e em 
veículo de imprensa de grande circulação, entendo que tais pleitos 
mostram desproporcionalidade com os fatos e os danos causados, 
cuja reparação já foi obtida pela indenização, razão pela qual não 
merecem prosperar. 14. Recurso CONHECIDO e PROVIDO 
PROVIDO EM PARTE. Sentença reformada para condenar o réu a 
indenizar a autora em R$ 800,00. Juros de mora a partir do evento 
e correçao monetária a partir da publicação deste acórdão. Custas 
recolhidas. Sem condenação em honorários advocatícios à míngua 
de recorrente vencido na integralidade. A súmula de julgamento 
servirá de acórdão, nos termos do art. 46 da Lei 9.099/95. 
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FISCHER DIAS, Segunda Turma Recursal, data de julgamento: 
15/8/2018, publicado no DJE: 24/8/2018. Pág.: Sem Página 
Cadastrada.) 
DIREITO CONSTITUCIONAL, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - 
REPARAÇÃO CÍVEL - JULGAMENTO ULTRA PETITA - INÉPCIA DA 
INICIAL - REFORMATIO IN PEJUS - INCIDÊNCIA DO CÓDIGO 
PENAL - PRELIMINARES - VÍCIOS - AUSÊNCIA - REDES SOCIAIS - 
FACEBOOK - VIOLAÇÃO AOS DIREITOS DA PERSONALIDADE - 
LIBERDADE DE EXPRESSÃO E COMUNICAÇÃO - DIREITOS DA 
PERSONALIDADE - CONFLITO - RAZOABILIDADE - MENSAGENS 
OFENSIVAS - DANO MORAL PRESUMIDO - DEVER DE 
INDENIZAÇÃO - CONSTITUIÇÃO E CÓDIGO CIVIL - VALOR DA 
INDENIZAÇÃO - RAZOABILIDADE - APELO DESPROVIDO. 1. 
Definidos os limites da lide, a caracterização do julgamento ultra 
petita pressupõe que o julgador conceda ao demandante mais do 
que ele pediu, vício não configurado quando a lide é composta de 
acordo com as previsões constantes do ordenamento jurídico 
vigente, dentro do exercício de subsunção que permite o 
enquadramento dos fatos às disposições legais pertinentes. 2. Não 
há julgamento ultra petita quando o julgador fixa o valor da 
indenização por dano moral em montante superior ao valor da 
causa, tendo em vista que o ato judicial de arbitramento não está 
vinculado a tal parâmetro. 3. Acolisão de interesses 
constitucionalmente protegidos ocorre quando o exercício de dois 
ou mais direitos fundamentais gera conflitos na sociedade e o 
atrito ocorre, porque não existe hierarquia entre eles já que a 
Constituição os qualificou na totalidade como cláusulas pétreas 
(CR, 60, § 4º). 4. Embora inexistente hierarquia, há situações nas 
quais é necessário atribuir pesos diferentes a direitos fundamentais 
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elucidação do conflito decorre da ponderação de valores advinda 
da aplicação do princípio da proporcionalidade, o que se faz com a 
estrita observância dos aspectos do caso concreto. 5. A existência 
de conflitos entre o usufruto dos interesses constitucionais pode 
ocorrer tanto na relação sujeito-estado quanto emanar das 
relações privadas, quando um cidadão viola a esfera dos direitos 
fundamentais de outro, circunstância na qual ganha relevo a teoria 
da eficácia horizontal dos direitos fundamentais cuja essência é 
afastar abusos ou lesões no gozo de um direito entre particulares. 
6. Os direitos fundamentais da pessoa humana não são absolutos 
nem ilimitados, haja vista que a livre disposição de um deles pode 
encontrar limites no direito de outrem, como ocorre, aliás, em 
praticamente todas as relações intersubjetivas, daí a necessidade 
de os abusos serem coibidos. 7. De acordo com as premissas 
concernentes à eficácia horizontal dos direitos fundamentais, o 
livre exercício do interesse constitucionalmente protegido 
pressupõe a observância dos direitos alheios, de forma que o 
cidadão, ao gozar da liberdade de manifestação do pensamento 
inscrito no artigo 5º, IV, da Constituição da República, deve 
limitar-se pelo direito à honra dos demais (CR, 5º, X). 8. 
Desnecessária a comprovação da intenção de denegrir a imagem 
ou a própria prova do dano quando ocorrer ofensa injusta à 
dignidade da pessoa humana, tendo em vista que nesses casos o 
dano é presumido, sendo desnecessária a comprovação de dor e 
sofrimento. 9. Ao usufruir do direito à liberdade de expressão por 
meio de texto degradante disponibilizado na rede social 
denominada de Facebook, o ofensor viola frontalmente o princípio 
da proporcionalidade, porque não é razoável aceitar que 
determinado direito, ainda que constitucionalmente albergado, seja 
exercido por meio de colocações maculadoras da honra de outrem. 
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ultrajantes, transborda o limite da livre expressão do pensamento 
inscrito no artigo 5º, IV, da Constituição da República, porque não 
retrata um simples resumo de fatos ocorridos nem a emissão de 
juízo de valor de forma socialmente aceita, dentro dos limites do 
convívio social pacífico. 11. Ultrapassados os contornos da 
razoabilidade, incidem as normas inscritas nos artigos 5º, V, da 
Constituição da República, e 186, 187 e 927 do Código Civil, 
segundo as quais qualquer ação ou omissão que violar direito e 
causar dano a outrem pode gerar o dever de indenizar. 12. As 
circunstâncias e nuances do caso concreto - considerando-se, 
inclusive, a efetiva repercussão das matérias jornalísticas no seio 
social, o abalo em atributos da personalidade do ofendido e a 
condição econômica das partes - demonstraram que se revela 
adequado, proporcional e razoável o arbitramento do valor da 
indenização por danos morais em R$ 15.000,00.13. Recurso 
desprovido. (Acórdão 794340, 20120111412957APC, Relator: 
LEILA ARLANCH, , Revisor: TEÓFILO CAETANO, 1ª TURMA CÍVEL, 





A LIBERDADE DE EXPRESSÃO NAS REDES 
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RESUMO 
Fake News é a divulgação de informações falsas. Sua 
discussão envolve os princípios constitucionais de liberdade de 
expressão e acesso à informação e quais os seus limites. O 
ambiente da internet cooperou para a propagação de informações, 
verdadeiras ou não. A questão é tão importante porque afeta 
diversos situações da sociedade, inclusive eleições como a de 2018 
no Brasil. Não somente, é frequente a discussão, embora ainda 
não doutrinária, sob a remoção de conteúdos falso pelos próprios 
provedores de aplicações. Diante de sua importância, o tema é 
objeto do Projeto de Lei nº 2.630/2020, o qual merece uma 
análise mais detalhada. 
Palavras-chave: Fake News. Liberdade de expressão. 
Democracia. Internet. Remoção de conteúdo. Provedores de 
Internet. Marco Civil da Internet. Projeto de Lei nº 2.630/2020. 
1 INTRODUÇÃO 
A democracia é fundamentada na própria diversidade em que 
o povo é detentor do poder. Assegurar a liberdade de expressão é 
fundamental, porque garante que as pessoas poderão se expressar 
livremente e tomar conhecimento de outras formas de pensar, 
sendo que o acesso à informação está compreendido dentro da 
liberdade de expressão assim, tomando melhores decisões para a 
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Uma das formas mais claras em que a liberdade de 
expressão se faz necessária, é no período eleitoral, em que o 
conhecimento de diversas formas de pensamentos permite a cada 
cidadão tomar a decisão que entende ser a melhor para sua 
localidade e para o país. 
O ambiente da internet possibilita uma rápida comunicação 
entre as pessoas e rápida troca de informações, inclusive, sem 
barreiras físicas e temporais, no entanto, essa questão pode ser 
positiva ou negativa. 
Positiva no sentido de que dentro de minutos ou até 
segundos, um fato relevante pode ser levado ao conhecimento de 
todos, o que facilita a construção de uma sociedade mais plural e 
informada. 
Negativa no sentido de que se as informações ou opiniões 
que são publicadas na internet caso não sejam verdadeiras podem 
afetar diretamente a sociedade, inclusive em decisões importantes 
como a condução do país. 
Sobre a questão negativa, desde a eleição de 2016 dos EUA 
em que o Donald Trump foi eleito, o termo Fake News foi 
disseminado na mídia, o que consiste em disseminar informações 
falsas, embora o termo tenha ganhado publicidade nesse período 
em diversos períodos da história houve essa prática, que mudou 
inclusive a própria história. 
No Brasil, o termo ganhou notoriedade nas eleições de 2018, 
em que houve remoção de diversos conteúdos no período eleitoral. 
O ponto é que a internet, principalmente por meio de redes 
sociais, permite que as informações circulem rapidamente e 
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Assim, discute-se o Projeto de Lei nº 2.630/2020, que tem 
como objetivo regularmente e minimizar o efeito das Fake News, 
no projeto há diversas obrigações e restrições. 
Diante disso, a intenção é entender a necessidade da 
garantia da liberdade de expressão como fundamento da própria 
democracia, bem como os efeitos da Fake News na sociedade. 
Dessa forma, para construir uma breve análise sobre o 
Projeto de Lei nº 2.630/2020, apresento a importância da 
liberdade de expressão na democracia, as alterações sociais em 
razão da ampliação do uso da internet, a remoção de conteúdos. 
Por fim, breve síntese do projeto de Lei. 
2  A LIBERDADE DE EXPRESSÃO E ACESSO A 
INFORMAÇÃO COMO GARANTIAS DA 
DEMOCRACIA 
O Brasil, como diversos países do mundo, enfrentou de 1964 
a 1985, o período conhecido na história como ditadura militar, esse 
período foi instalado após um golpe organizado para derrubar o 
presidente João Goulart (Jango) e foi o início de um período de 21 
(vinte e um) anos que ficou marcado pelo autoritarismo e 
repressão (SILVA, 2020). 
Para legitimar as ações praticadas, o governo utilizou-se do 
mecanismo conhecido como Ato Institucional, sendo o mais 
conhecido deles o AI nº 5, em que durante o governo de Costa e 
Silva foram limitadas as liberdades individuais, inclusive instaurado 
o período mais rígido da ditadura em que a censura aos meios de 
comunicação tornou-se prática dentro do governo (SILVA, 2020). 
Um detalhe importante da história, a implantação desse Ato 
Institucional foi em decorrência de um discurso de um deputado 
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boicotar os desfiles de 07 de setembro, sendo que isso bastou para 
edição do AI nº 5 e para enrijecer a ditadura (SILVA, 2020). 
O contexto histórico é necessário, porque após esse período 
de 21 (vinte e um) anos e com a redemocratização do país é que 
foi promulgada a constituição de 1988 que consagrou e assegurou 
um extenso rol de direitos e garantias individuais (LOPES, 2015). 
A Constituição Federal de 1988, conhecida como a 
constituição cidadã, em seu preâmbulo prevê que estava sendo 
instituído um Estado Democrático destinado a assegurar o 
exercício dos direitos sociais e individuais e a liberdade como 
valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos (BRASIL, 1988). 
Para garantir os direitos citados, o artigo 5º da Constituição 
Federal dispõe diversas garantias individuais, dentre elas (artigo 
5º, IV, CF) a de livre manifestação do pensando, vedado o 
anonimato. A garantia desse direito, agora expresso na 
constituição, está intimamente relacionado ao histórico recente do 
país e a restrição de liberdades, inclusive, esse é um direito que 
merece frequente reforço, tendo em vista que pela história do país, 
os traços de autoritarismo ainda estão bastante presentes (LOPES, 
2015). 
Além do citado artigo, o art. 220, caput e §2º da CF prevê 
que a manifestação de pensamento e expressão não sofrerão 
qualquer restrição, sendo vedada qualquer censura de natureza 
política, ideológica e artística (BRASIL, 1988). 
Cabe o destacar que a liberdade de expressão é composta 
por outros direitos fundamentais, sendo eles (i) a liberdade de 
expressão propriamente dita em que o cidadão tem o direito de 
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informação que compreende o direito de se informar livremente a 
partir de fontes acessíveis a todos (direito ao acesso à informação) 
e (iii) liberdade de imprensa, que é a garantia de uma imprensa 
sem censuras (FIORILLO, 2015). 
Fica aqui um questionamento: Porque a liberdade de 
expressão e acesso à informação são direitos que merecem ser 
assegurados? Porque assegura ao cidadão o conhecimento e 
diferentes formas de apresentar sua opinião, torna a sociedade 
mais plural e mais apta a participar dos processos de decisão, 
embora não exista direito absoluto o afastamento da liberdade de 
expressão deve ser excepcional (STF, 2016). 
A liberdade de expressão é um instrumento da própria 
democracia, já que garante o livre mercado de ideias, além disso, 
também é uma necessidade humana, tendo em vista que a 
necessidade de manifestação de pensamento, artística, filosófica e 
cultural (LOPES, 2015). 
Além disso, a liberdade de expressão e o acesso à 
informação são condições para o exercício dos demais direitos 
fundamentais porque asseguram aos cidadãos o conhecimento e 
diferentes mecanismos para buscar seu reconhecimento de direitos 
(LANGENEGGER, 2019). 
O Ministro Celso de Melo (STF, 2011) esclarece de forma 
clara que nada se revela mais perigoso e nocivo do que a 
pretensão do Estado de reprimir a liberdade de expressão e que no 
contexto de uma sociedade fundada em bases democráticas 
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3  A ERA DA INFORMAÇÃO E AMPLIAÇÃO DOS 
MEIOS DE COMUNICAÇÃO 
Em menos de 30 anos, a internet evolui de maneira 
inimagináveis, o que afetou o que conhecemos como sociedade, o 
avanço da tecnologia e das formas de produção estão intimamente 
relacionados com as relações econômicas vigentes da época 
(MARTINI, 2017). 
Sobre sociedade, cabe trazer o significado, segundo o 
Aurélio: “Reunião de homens que vivem em grupos organizados 
e/ou conjunto de membros de uma coletividade subordinada às 
mesmas leis ou preceitos” (AURÉLIO, 2020). 
Nesse contexto, é que se fundamenta o “surgimento” de uma 
nova forma de viver, na qual, o conhecimento se torna o principal 
preceito que rege essa nova sociedade que pode ser conhecida 
como a Sociedade da Informação ou Sociedade do Conhecimento, 
o que certamente está relacionado com a ampliação da utilização 
da internet, que permite um maior fluxo e troca de informações. 
(TOFFLER, 2017). 
Dessa forma, é possível observar que a internet se tornou 
uma das principais ferramentas de produção de riquezas, haja 
vista que influencia nas relações de trabalho, nas relações 
consumeristas e até nas relações entre os indivíduos (PEZZELLA; 
BUBLITZ, 2014). 
A construção de um novo conceito de sociedade -  A 
Sociedade da Informação – está intimamente relacionada com a 
ampliação do uso da internet, porque é o meio mais rápido e eficaz 
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A internet não conhece barreiras temporais ou territoriais, 
atualmente, é possível enviar informações para qualquer parte do 
mundo desde que a parte receptora também esteja conectada. 
Inclusive, a expansão das tecnologias por meio da internet e 
a velocidade que as informações circulam alteraram o exercício dos 
direitos e garantias individuais, especialmente as formas que a 
liberdade de expressão passou a ser exercida, sendo que as novas 
formas de comunicação trazem novas facetas do direito à liberdade 
de expressão e acesso a informação (LANGENEGGER, 2019). 
A internet disponibiliza espaço para divulgação de 
informações e as plataformas digitais (ou redes sociais) conectam 
pessoas e dão voz a inúmeras pessoas ao redor do mundo, como 
dito, a rápida propagação de informações trouxe uma mudança 
para o que conhecemos como sociedade. 
Atualmente, diversas informações estão a um “clique”, basta 
o acesso a uma plataforma que é possível se informar sobre quase 
todos os assuntos conhecidos, sendo um meio democrático, que 
não faz distinção entre as pessoas que estão acessando o conteúdo 
desde que tenham acesso à internet. 
Como dito, pelo Ministro Ricardo Lewandowski (STF, 2016), 
na sociedade moderna a internet é o meio mais popular e 
abrangente dos meios de comunicação, sendo um instrumento 
democrático de acesso à informação e difusão de dados. 
No Brasil, buscando a regulamentação desse instrumento, 
até o momento “sem lei”, foi editada a Lei nº 12.965/2014 (Marco 
Civil da Internet) que visou a promoção do direito de acesso à 
internet a todos, bem como o acesso à informação, persistindo até 
a discussão se o acesso à internet seria um dos direitos 
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O Marco Civil da Internet é uma das principais ferramentas 
para lidar com o exercício de direitos no meio virtual, em que são 
previstos princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da 
internet no Brasil, sendo que o art. 3º, I dispõe que o uso da 
internet no país tem como um dos princípios a garantia da 
liberdade de expressão, o que como esclarecido é tão fundamental 
para a própria democracia (BRASIL, 2014). 
A internet é vista como um meio fundamental para o 
exercício da liberdade de expressão, porque ela amplia o alcance 
das manifestações, sendo conhecida como um meio de livre 
circulação de ideias. No entanto, não pode se entender que a 
internet é um meio livre, o qual não se aplica nenhuma regra, em 
que se pode disseminar opiniões contrárias as regras e leis 
aplicáveis no ordenamento do país, ou seja, a liberdade de 
expressão não seria um direito absoluto, assim como todos os 
direitos fundamentais não são e não pode ser praticada em 
prejuízo a direitos de outrem (seja individuais ou coletivos) 
(SCHREIBER, 2015). 
4  DOS PROVEDORES DE INTERNET E A REMOÇÃO 
DE CONTEÚDO 
O Marco Civil da Internet (MCI) apresenta apenas dois tipos 
de provedores, os provedores de conexão e os provedores de 
aplicação, o primeiro é o que fornece infraestrutura para utilizar a 
internet e o segundo são os aplicativos que podem ser acessados 
por meio de um terminal conectado à internet (LANGENEGGER, 
2019). 
 No caso do Brasil, os provedores de conexão se confundem 
com as empresas de telecomunicações que são as que fornecem 
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aplicação são os conjuntos de funcionalidades que podem ser 
acessadas por meio de um terminal conectado à internet (BRASIL, 
2014). 
A doutrina apresenta outras divisões além das apresentadas 
pelo MCI, sendo importante detalhar os provedores de conteúdo 
que disponibilizam infraestrutura para circulação de conteúdo na 
internet (ex: Facebook) e os provedores de informação que 
produzem conteúdos e podem realizar um controle editorial (ex: 
Jornais online) (LANGENEGGER, 2019). 
A divisão é necessária especialmente para identificar a 
responsabilidade pelos conteúdos postados, sendo que a questão 
não é pacificada porque ainda há aqueles provedores que possuem 
a natureza híbrida, quando atuam como provedores de conteúdo e 
de informação, inclusive, a jurisprudência apresenta outros 
conceitos de provedores que não estavam previstos em lei, sendo 
fundamental sua identificação para casos que se analisem a 
responsabilidade desses provedores (LANGENEGGER, 2019). 
A responsabilidade pelo conteúdo postado está exatamente 
se o provedor faz ou não o controle editorial do conteúdo e se 
fosse o caso de os provedores serem responsabilizados 
independente do controle editorial seria adotada uma retirada 
generalizada de conteúdos da internet visando a redução de 
responsabilização, mas aí não seria garantido a liberdade de 
expressão, que é tão fundamental (LANGENEGGER, 2019). 
A princípio a responsabilização do provedor apenas ocorre se 
existir omissão na remoção do conteúdo após decisão judicial, nos 
termos do artigo 19, da Lei nº 12.965/2015 – Marco Civil da 
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Mas poderiam esses provedores fazer um filtro nos conteúdos 
antes de suas publicações? Colocando regras e obrigações para os 
conteúdos que seriam postados? O entendimento é que não, 
porque configuraria uma censura prévia, ou seja, atribuiria para o 
um ente privado o dever de fiscalizar à internet e remover 
informações no seu próprio critério (LANGENEGGER, 2019). 
No Brasil, o entendimento é que se aplica a censura 
posterior, ou seja, eventuais restrições de liberdade de expressão 
devem ser avaliadas após a prática, não sendo permitido, nem 
mesmo ao Judiciário, impedir que alguém se manifeste, conforme 
o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ, 2017). 
5 REMOÇÃO DE CONTEÚDO POR FAKE NEWS 
O ambiente da internet produz a sensação de impunidade, 
tendo em vista que diversas pessoas postam os mais variados 
conteúdos, com o “sentimento” de que o ambiente livre da internet 
permite esse tipo de publicação, inclusive, postando informações 
falsa, as conhecidas “Fake News” (SCHREIBER, 2015). 
Fake News é um termo em inglês usado para denominar 
informações falsas que são publicadas, a expressão em si apareceu 
apenas no final do século XIX, segundo o dicionário Merriam-
Webster, contudo, a ideia de publicar informações falsas sequer 
tem uma data precisa, tendo em vista que no curso da história 
diversas informações falsas foram divulgadas inclusive mudando a 
própria história (Batista). 
Um exemplo é que em 1835, o jornal New York Sun publicou 
uma série de reportagens sobre a descoberta de vida na Lua, 
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que o jornal aumentou o número de assinantes, admitiu que se 
tratava de uma mentira (HISTORY, sem data). 
Um exemplo mais recente, foi em 2003 que os EUAs 
invadiram o Iraque fundamentado com base na existência de 
armas de destruição em massa (o que nunca ficou comprovado) 
(Altares, 2018). 
A criação da Internet apenas “acelerou” a disseminação das 
informações, sendo elas falsas ou não e sua disseminação a partir 
dos anos 90 afetou a sociedade como um todo, sendo que nos 
últimos anos é possível apurar os efeitos da disseminação rápida 
de informações (TOFLER, 2017)1. 
Embora o termo em si “Fake News” seja datado do final do 
século XIX, apenas começou a se popularizar na imprensa em 
2016, na eleição de Donald Trump (Batista) 2 
Inclusive, a remoção de conteúdo só pode ser feita por 
determinação judicial, sendo que o MCI prevê que apenas 
excepcionalmente quando solicitado pelo usuário, em casos de 
nudez ou atos sexuais privados que a remoção deverá ser feita 
com a solicitação do usuário (LANGENEGGER, 2019). 
Destaca-que que a ideia de responsabilização dos provedores 
apenas com o descumprimento de decisão judicial foi consolidada 
pela edição do Marco Civil da Internet, não abrindo espaço para a 
responsabilização em caso do descumprimento da solicitação pelo 
usuário (SCHREIBER, 2015). 
A questão é que não há impedimentos para o provedor 
retirar o conteúdo sem ordem judicial, o ponto é que a 
responsabilização se dará apenas no caso da ordem judicial, ou 
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seja, na hipótese de o usuário solicitar a remoção diretamente ao 
provedor, ele pode ou não retirar o conteúdo, utilizando-se como 
base os termos de uso. 
No entanto, ao mesmo tempo que o provedor não poderia 
atuar com o judiciário, a necessidade de ingresso com ação judicial 
para retirada pode causar inúmeros prejuízos, haja vista que 
quanto mais tempo o conteúdo permanece na internet, maiores 
são as possibilidades de inúmeros compartilhamentos 
especialmente porque o processo judicial poderá não tramitar com 
a velocidade necessária (SCHREIBER, 2015). 
Ultrapassando essa questão, mas em relação as Fake News? 
É notório que disseminar notícias falsas podem causar os mais 
diversos prejuízos, inclusive influenciar eleições (que foi o que 
vimos tanto na eleição do Trump, quanto do Bolsonaro) (Barreiro e 
Pereira, 2018).3 
Inclusive, como esclarecido o ambiente da internet permite 
que essas informações circulem de forma rápida e em sua maioria 
não há uma checagem sobre a veracidade dos conteúdos 
repassados, sendo que parte das pessoas apenas compartilha a 
informação, inclusive em casos que tem conhecimento sobre a 
falsidade, porque a informação se enquadraria em suas crenças 
pessoais. No entanto, não é qualquer disseminação de informação 
que caracteriza crime, há situações que apenas há 
responsabilidade civil e administrativa (Barreiro e Pereira, 2018). 
No caso específico das eleições, o Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) emitiu a resolução nº 23.610, de 18 de dezembro de 2019, 
que dispõe sobre a propaganda eleitoral e fala sobre a remoção de 
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conteúdo, na qual prevê em seu artigo 38, §1º que para assegurar 
a liberdade de expressão e impedir censura, as remoções de 
conteúdos apenas serão feitas por meio de ordem judiciais quando 
constatadas violação às regras eleitorais ou ofensas a direitos de 
pessoas que participam do processo eleitoral (TSE, 2019). 
A resolução do TSE reforça ainda o que já foi preconizado no 
Marco Civil da Internet, que os provedores serão responsabilizados 
caso não retire o conteúdo, contudo, importa destacar que no caso 
previsto na resolução, na hipótese das ordens judicias não serem 
confirmadas por decisão transitada em julgada, elas deixaram de 
produzir efeitos e o prejudicado deverá requerer a remoção por 
ação própria (TSE, 2019). 
Vislumbro que não há dúvidas quanto a possibilidade de 
remoção de conteúdos por meio de ordem judicial, desde que 
garantido o direito ao contraditório e ampla defesa, o ponto central 
seria a remoção sem a ordem judicial, o que esclarecido 
anteriormente é possível. 
No caso da remoção sem ordem judicial, em geral, as 
plataformas quando removem os conteúdos justificam a remoção 
com base nas políticas de privacidade ou termos de uso do serviço, 
os quais em regra dispões sobre as informações de utilização da 
plataforma. 
Inclusive, recentemente, o Twitter – rede social que permite 
ao usuário postar pensamentos, informações, dentre outros – 
excluiu duas publicações do Presidente Bolsonaro (GLOBO, 2020). 
Nas publicações o presidente durante a pandemia de 
coronavírus andava pelas ruas de Brasília após o Ministro da saúde 
ter alertado sobre a necessidade de isolamento social como forma 
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as regras de uso da plataforma. Alegou ainda que teria informado 
de maneira pública sobre a alterações em seus termos de uso 
incluindo a proibição de compartilhamento de informações 
incorretas no COVID-19 (GLOBO, 2020). 
A situação não afetou apenas o Bolsonaro, sendo que a 
plataforma também excluiu publicações do presidente dos Estados 
Unidos utilizando-se da mesma regra sobre compartilhamento de 
informações incorretas no período da pandemia (KUHUL, 2020). 
O que se observa é que os próprios provedores de aplicação 
estão criando mecanismo para evitar a disseminação de 
informações falsas, no entanto, a remoção não garante que o 
conteúdo não será compartilhado novamente, bem como mesmo 
com mecanismo ainda parece impossível evitar o 
compartilhamento de informações falsa, especialmente aquelas 
que se assemelham a informações verídicas. 
O fato é que a liberdade de expressão não pode sofrer 
censura e dentro da liberalidade de cada pessoa ela pode entender 
por compartilhar informações sem qualquer tipo de conferência. 
Ainda sobre o tema foi instaurado o conhecido Inquérito das 
Fake News (Inquérito 4.871) que investiga a existência de notícias 
fraudulentas, denunciações caluniosas e ameaças ao STF, houve 
discussão sobre a possibilidade de instauração do Inquérito pelo 
próprio STF, sendo confirmado a constitucionalidade da 
instauração por entender que o objetivo não seria apurar críticas 
ou discordâncias das decisões do STF feitas no exercício da 
liberdade de expressão, mas de ataques que tem objetivo de 
auferir vantagem indevida (STF, 2020). 
O Excelentíssimo Ministro Marco Aurélio foi o único a divergir 
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acusatório, que separa as funções de acusar da função de 
julgamento e por considerar que as manifestações estariam 
protegidas pela liberdade de expressão e pensamento (STF, 2020). 
6  PROJETO DE LEI N° 2630, DE 2020 – PROJETO 
DE LEI DAS FAKES NEWS 
Considerando a situação acima descrita e que os principais 
afetados são os políticos, tendo em vista que a disseminação de 
informações pode inclusive influenciar o resultado de eleições, foi 
proposto pelo Senador Alessandro Vieira o projeto de Lei nº 
2.630/2020, conhecido como Projeto de Lei da Fake News. 
(SENADO, 2020) 
O projeto sugere a instituição da Lei Brasileira de Liberdade, 
Responsabilidade e Transparência na internet que visa estabelecer 
normas, diretrizes e mecanismos de transparência para provedores 
de redes sociais e de serviços de mensageria privada a fim de 
garantir segurança e ampla liberdade de expressão, comunicação e 
manifestação de pensamento (SENADO, 2020) 
O citado projeto prevê diversas obrigações aos provedores, 
sendo elas em síntese, (i) a limitação do número de 
encaminhamento de uma mesma mensagem, (ii) a limitação do 
número de membros em cada grupo, (iii) exceções inclusive ao 
período de situações de emergência, eleição ou de calamidade 
pública, (iv) identificação de conteúdo publicitário, (v) possibilidade 
de criação de um conselho de regulamentação e (vi) a 
autorregulamentação regulada (SENADO, 2020). 
Além disso, prevê a obrigação dos provedores vedarem o 
funcionamento de contas inautênticas ou contas não autorizadas 
com a possibilidade de exigir documento de identidade e limitação 
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Os argumentos favoráveis a aprovação do projeto são que é 
necessário combater à desinformação nos ambientes virtuais, 
tendo em vista que há dificuldade no reconhecimento da 
veracidade ou não dos conteúdos. Além disso, demonstra-se a 
necessidade do controle de disparo massivo de mensagens 
(COELHO, 2020). 
Os argumentos contrários são que não há consenso sobre a 
matéria e o possível cerceamento do direito de liberdade de 
expressão em um ambiente que deve ser livre e plural (COELHO, 
2020). 
Sobre o projeto, é fato que a desinformação é prejudicial em 
inúmeros setores, no entanto, entendo que a quantidade de 
obrigações impostas, bem como a ideia de autorregulamentação 
regulada, não são compatíveis com os institutos de liberdade de 
expressão e a garantia de uma internet livre, especialmente 
porque seria quase irônico falar de auto-regulamentação regulada.  
Além disso, a internet deve ser livre e plural para que garanta o 
pleno exercício dos direitos dos cidadãos. 
O projeto foi apresentado na Câmara em 03/07/2020 e está 
aguardando despacho do presidente da Câmara dos Deputados. 
7 CONCLUSÃO 
A evolução da Internet permitiu uma troca de informações 
quase instantânea, além de permitir que as pessoas se manifestem 
livremente e sem censura, assim, visando assegurar esse direito à 
liberdade de expressão, o Marco Civil da Internet incluiu esse 
direito como princípio básico do uso da internet. 
No entanto, como qualquer direito, a liberdade de expressão 




                 CADERNO DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO: RESPONSABILIDADE CIVIL DOS PROVEDORES DE INTERNET 
se desse direito para ferir outrem, bem como não podem entender 
que o ambiente da internet é um local de livre manifestação em 
que não se deve cumprir nenhuma regra. 
Sobre a questão, é notório o prejuízo causado pelas Fake 
News, mas pelo apurado, sequer há uma forma de controlar a 
disseminação de informações sem que acabe ocorrendo uma 
espécie de censura. Caberia então a cada uma das pessoas checar 
a veracidade da informação, o que como sabido, nem sempre é 
feito. 
Em síntese, o Projeto de Lei 2.630/2020 visa tutelar um 
ambiente que em tese deve ser livre como previsto no Marco Civil 
da Internet, bem como não vislumbro êxito em tutelar um 
ambiente que evoluiu rapidamente, considerando que a lei se 
tornará obsoleta conforme se desenvolva novos meios de propagar 
informações (falsas ou não). 
Além disso, quando se trata de autorregulamentação, não 
vejo êxito em tentar regulamentar essa situação, porque como se 
espera do próprio termo, é uma regulamentação que seria feita 
pela própria internet. 
Assim, é necessária a reflexão sobre os limites e as 
possibilidades de regulamentar um ambiente “livre”, bem como a 
efetividade de uma lei que tenta impor formas de controle ao 
conteúdo divulgado na internet, inclusive, uma reflexão sobre a 
regulamentação exercida pelo Estado, que poderá ferir o direito 
fundamental de liberdade de expressão. 
Caso a Lei seja aprovada, entendo que será objeto de ações 
perante ao STF, mas, o tema ainda é recente e carece de maiores 
análises por parte da doutrina, devendo aguardar os 
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A TECNOREGULAÇÃO E OS MÉTODOS 






O presente artigo apresenta alguns dos parâmetros jurídicos 
mais importantes e contemporâneos que norteiam o ambiente 
digital, assim como a identificação dos modernos métodos 
hermenêuticos aplicáveis aos temas que trazem preocupações e 
desafios como sugestão para a harmonização e a composição dos 
conflitos que permeiam a sociedade da informação no advento da 
revolução tecnológica e para processo de ponderação da colisão 
dos direitos fundamentais da livre expressão do pensamento e da 
privacidade. O debate aponta para a forma em que o direito 
aplicado ao ambiente digital tem procurado fornecer soluções para 
os desafios frente às novas tecnologias no sentido de possibilitar o 
desenvolvimento das potencialidades do sistema complexo virtual 
e de consolidar-se como um instrumento eficiente de propagação 
da democracia digital. 
Palavras-chave: Sociedade da Informação. Parâmetros jurídicos. 
Ambiente virtual. Métodos hermenêuticos. Democracia digital. 
ABSTRACT 
This article presents some of the most important and 
contemporary legal parameters that guide the digital environment, 
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as well as the identification of modern hermeneutical methods 
applicable to themes that bring concerns and challenges as a 
suggestion for the harmonization and composition of conflicts that 
permeate the information society in the advent of the technological 
revolution and for the process of weighing up the collision of 
fundamental rights of free expression of thought and privacy. The 
debate points to the way in which the law applied to the digital 
environment has sought to provide solutions to the challenges 
facing new technologies in order to enable the development of the 
potential of the virtual complex system and to consolidate itself as 
an efficient instrument for the propagation of democracy digital. 
Keywords: Information Society. Legal parameters. Virtual 
environment. Hermeneutic methods. Digital Democracy. 
1 INTRODUÇÃO 
No final do século XX consolidou-se um exponencial 
progresso na utilização das tecnologias de informação, seja através 
da massificação da internet, com o desenvolvimento de diversos 
dispositivos que possibilitam a inovação de atividades sociais e 
empresariais ou com a realização de atividades tradicionais, 
presentes no campo do conhecimento e potencializados no campo 
digital. Contemporaneamente, esta realidade traz inexoráveis 
desafios para a sociedade civil, as empresas e ao Estado, 
essencialmente, no que se referem aos aspectos jurídicos, os 
direitos e os deveres destes diferentes agentes do sistema 
complexo digital. 
A liberdade de expressão é um desdobramento da liberdade 
de pensamento que remonta à Declaração Francesa de 1789. A 
liberdade de pensamento, as liberdades de opinião e de expressão 
estão presentes na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 
1948, nos artigos XVIII e XIX, conforme Assembléia Geral da ONU 
(1948), assim como o previsto na Carta da República de 1988, no 
artigo 5º, inciso IX, e no artigo 220 (BRASIL, 2020). Consagra-se 
a ideia de que a pessoa humana é livre para ter opiniões, receber, 
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difundir, procurar informações por qualquer meio, portanto, 
aplicam-se, integralmente, os institutos jurídicos às condutas 
provenientes das novas tecnologias da informação, possibilitando a 
interação dos múltiplos agentes, da pluralidade de idéias e de 
opiniões, exteriorizando os ideais do Estado democrático. 
Em contraste ao exposto, existem limites à livre expressão e 
manifestação quando envolvem os direitos previstos no próprio 
texto constitucional, conforme o artigo 5º, inciso X, que versa 
sobre a inviolabilidade da intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização (BRASIL, 
2020). Trata-se de norma constitucional essencial para propiciar os 
meios necessários à defesa da pessoa humana frente aos abusos 
cometidos na difusão e na propagação da informação, mormente, 
pelas tecnologias de comunicação em massa, cabendo ao Poder 
Judiciário o papel de estabilizador de crises e de interprete da 
Constituição, para a ponderação dos princípios e das regras que 
garantem a ordem democrática. Ao Poder Legislativo cabe adequar 
a legislação contemporânea ao novo cotidiano virtual e ao Poder 
executivo, administrar e normatizar com o auxílio dos seus 
ministérios, órgãos, agências e autarquias, além das demais 
entidades, como o Ministério Público e entidades privadas que 
integram o sistema de proteção. 
A tecnologia é responsável por significativos avanços, porém, 
paralelamente, fez surgir novas formas de degradação social 
através de indivíduos, grupos, associações, organizações 
criminosas, além dos não humanos, “robôs cibernéticos” e dos 
“anônimos”. Estes agentes disseminam fake news, atos 
antissociais, ilícitos cíveis e ilicitos penais, mormente, ameaça, 
estelionato, extorsão, calúnia, injúria, difamação, dano, pedofilia, 
furto, dentre outros ilícitos penais. A sociedade, até então 
